
STJ00097545

EMÍLIO DE OLIVEIRA E SILVA 
Mestre em Direito Processual. 

Professor de Direito Processual Penal. 
Delegado de Polícia Civil de Minas Gerais. 

IDENTIFICAÇÃO GENÉTICA 
PARA FINS CRIMINAIS: 

ANÁLISE DOS ASPECTOS PROCESSUAIS DO BANCO 

DE DADOS DE PERFIL GENÉTICO IMPLEMENTADO 

PELA LEI N. 12.654/2012 

Belo Horizonte 
2014 



STJ00097545

Copyright © 2014 Editora Del Rey ltda. 

Nenhuma parte deste livro poderá ser reproduzida, sejam quais forem os meios 
empregados, sem a permissão, por escrito, da Editora. 
Impresso no Brasil I Prinled in Brazil 

EDITORA DEL REY LTDA. 
www.livrariadelrey.com.br 

Editor: Arnaldo Oliveira 

Editor Adjunto: Ricardo A. Molheiras Fiuza 

Editora Assistente: Waneska Diniz 

Coordenação Editorial: Wendell Campos Borges 

Diagramação: Lucila Pangracio Azevedo 

Revisão: Cybele Maria de Souza 

Capa: CYB Comunicação 

Editora / MG 
Rua dos Goitacazes, 71 - Sala 709-C - Centro 
Belo Horizonte - MG - CEP 30190-050 
Tel: (31) 3284-5845 
editora@delreyonline.com.br 

Silva, Emílio de Oliveira e 

Conselho Editorial: 

Alice de Souza Birchal 

Antônio Augusto Cançado Trindade 

Antonio Augusto Junho Anastasia 

Aroldo Plínio Gonçalves 

Carlos Alberto Penna R. de CalValho 

Celso de Magalhães Pinto 

Edelberto Augusto Gomes Lima 

Edésio Fernandes 

Fernando Gonzaga Jayme 

Hermes Vilchez Guerrero 

José Adércio leite Sampaio 

José Edgard Penna Amorim Pereira 

Luiz Guilherme da Costa Wagner Junior 

Misabel Abreu Machado Derzi 

Pllnio Salgado 

Rénan Kfuri lopes 

Rodrigo da Cunha Pereira 

Sérgio lellis Santiago 

S586i Identificação genética para fins criminais: anólise dos aspectos processuais do banco de 
dados de perfil genético implementado pela Lei n. 12.654/2012. / Emílio de Oliveira e Silva. Belo 
Horizonte: Del Rey, 2014. 

\' 
'1 

xxiv + 184 p. 

ISBN: 978-85-384-0333-3 

1. Genética humana, aspectos jurídicos, Brasil. 2. Genética humana, banco de dados, Brasil. 
3. Exame do DNA, Brasil. 4. Exame do DNA, legislação, Brasil. 5. Identificação criminal, aspectos 
genéticos. 6. Investigação criminal, Brasil. 7. Prova criminal, Brasil. 8. Identificação médico
legal, Brasil. 9. Pesquiso genética, Brasil. 10. Recursos genéticos, Brasil. L Título. 

Nilcéia Lage de Medeiros 

Bibliotecária - CRB6: 1545 

CDU: 347.63(81) 



STJ00097545

SUMÁRIO 

PREFÁCIO ............................................................................................... xvii 

APRESENTAÇÃO .................................................................................... xxi 

INTRODUÇÃO ............................................................................................ 1 

CAPÍTULO 1 IDENTIDADE HUMANA .............................................. 7 

1. IDENTIDADE COLETIVA E INDIVIDUAL ........................................ 8 

2. PESSOALIDADE, UNIDADE E PERSONALIDADE ......................... 10 

3. CRITÉRIO CONVENCIONAL ............................................................ 13 

4. DIREITOS DA PERSONALIDADE E DIREITOS 
FUNDAMENTAIS ................................................................................ 15 

5. ESTADO LIBERAL .............................................................................. 19 

6. ESTADO SOCIAL ................................................................................ 21 

7. ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO ........................................... 22 

CAPÍTULO 2 IDENTIFICAÇÃO HUMANA ..................................... 25 

1. METODOLOGIA E CRITÉRIOS ......................................................... 28 

2. MÉTODOS DE IDENTIFICAÇÃO ....................................................... 30 

2.1 NOlue .................................................................................................... 30 

2.2 Ferrete, mutilações e tatuagens ............................................................ 32 

2.3 Antropometria ...................................................................................... 33 

2.4 Retrato falado e fotografia sinalética ................................................... 34 

2.5 Registro da voz .................................................................................... 36 

2.6 Papiloscopia ......................................................................................... 36 

2.7 Exame genético .................................................................................... 38 

2.7.1 Estrutura do DNA .............................................................................. 41 

2.7.2 Procedimento técnico ........................................................................ 45 

CAPÍTULO 3 IDENTIFICAÇÃO CRIMINAL .................................. 49 

1. PREVISÃO LEGAL E CONSTITUCIONAL ....................................... 50 

XIII 



STJ00097545
-

2. PROCEDIMENTO DE IDENTIFICAÇÃO E DE PRODUÇÃO 
ANTECIPADA DE PROVA .................................................................. 53 

3. MEDIDAS DE INTERVENÇÃO CORPORAL .................................... 56 

4. AFETAÇÃO DE DIREITOS FUNDAMENTAIS ................................ 59 

4.1 Direito à liberdade física ...................................................................... 60 

4.2 Direito à integridade física .................................................................. 61 

4.3 Direito à liberdade religiosa e de consciência ...................................... 63 

4.4 Direito à intimidade ............................................................................. 64 

4.5 Direito à não discriminação ou à não estigmatização ......................... 69 

4.6 Direito ao silêncio ................................................................................ 70 

5. PRESSUPOSTOS DAS MEDIDAS INTERVENTIVAS ...................... 75 

5.1 Previsão legal ....................................................................................... 76 

5.2 Adequação e necessidade ..................................................................... 78 

5.3 Autorização judicial ............................................................................. 79 

CAPÍTULO 4 INVESTIGAÇÃO CRIMINAL ........ ............................ 83 

1. INTERFERÊNCIAS EMERGENCIAIS NA ATIVIDADE 
INVESTIGATIVA ................................................................................. 86 

2. PROCESSUALIZAÇÃO DA INVESTIGAÇÃO CRIMINAL ............ 90 

2.1 Processo e procedimento ..................................................................... 93 

2.2 A fase investigativa no modelo constitucional de processo ................. 98 

3. DIREITO FUNDAMENTAL À SEGURANÇA .................. ' .............. 105 

4. CIENTIFIZAÇÃO DA INVESTIGAÇÃO CRIMINAL ...................... 110 

CAPÍTULO 5 REGIME JURÍDICO DOS DADOS GENÉTICOS 

NO PROCESSO PENAL ........................................................................ 115 

1. AMOSTRA BIOLÓGICA, EXAME GENÉTICO E DADOS 
GENÉTICOS ........................................................................................ 117 

2. FONTE DESCONHECIDA OU SUPOSTAMENTE CONHECIDA 119 

3. FONTE CONHECIDA COM O CONSENTIMENTO DO 
INVESTIGADO .................................................................................. 124 

4. FONTE CONHECIDA SEM O CONSENTIMENTO DO 
INVESTIGADO .................................................................................. 125 

5. EFEITOS JURÍDICOS DA RECUSA ................................................. 127 

XIV 



STJ00097545

6. INTERPRETAÇÃO DOS RESULTADOS ......................................... 132 

CAPÍTULO 6 BANCO DE DADOS DE PERFIL GENÉTICO ....... 137 

1. CLASSIFICAÇÃO ............................................................................... 138 

1.1 Quanto ao conteúdo ............................................................................ 139 

1. 2 Quanto à finalidade ............................................................................. 141 

2. FUNCIONAMENTO ........................................................................... 143 

2.1 Aplicação tempora1 ............................................................................. 145 

2.2 Pesquisas familiares ........................................................................... 148 

2.3 Pesquisas etn massa ............................................................................ 151 

2.4 Pesquisas geográficas e etnográficas ................................................. 154 

2.5 Fonte de dados para políticas de segurança pública .......................... 156 

3. ADMINISTRAÇÃO ............................................................................ 157 

4. SUJEITOS DOS BANCOS DE DADOS ............................................. 160 

4.1 Juiz ...................................................................................................... 161 

4.2 Órgãos persecutórios .......................................................................... 162 

4.3 Investigado, acusado e condenado ...................................................... 163 

5. TEMPO DE PERMANÊNCIA ............................................................ 167 

CONSIDERAÇÕES FINAIS .................................................................... 171 

REFERÊNCIAS ....................................................................................... 175 

xv 




